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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE JOAO PESSOA / PB

Processo n.º 200.2008.926.775-7
MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A e SEGURADORA LIDER DOS CONCÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por LINALDO JOSÉ FELIX DA SILVA, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

João Pessoa, 15 de Outubro de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Vanessa Cristina de Morais Ribeiro

OAB/PB 9.534
PROCESSO ORIGINÁRIO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE JOAO PESSOA / PB

PROCESSO N.º 200.2008.926.775-7
RECORRENTE: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A e SEGURADORA LIDER DOS CONCÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
RECORRIDO: LINALDO JOSÉ FELIX DA SILVA
RAZÕES DE RECURSO

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega o Autor em sua peça vestibular que foi vítima de acidente automobilístico em 02/12/2007, restando permanentemente inválido da visão de um olho.

Pela equidade e razoabilidade, é mister que todos os casos de invalidez permanente submetam-se à perícia médica para quantificação e qualificação do grau de invalidez realmente aplicável ao caso, corroborando todo o procedimento adotado na esfera administrativa pela Seguradora Recorrente.

Ressalta a Recorrente ao atento juízo que encontra-se em plena vigência a Lei nº 11.482/2007, que para os casos de invalidez estipula indenização em ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), de acordo com o grau da invalidez apresentado em vítimas de acidente automobilístico.

DA R. SENTENÇA ORA GUERREADA
O Nobre Magistrado “a quo” entendeu equivocadamente como procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora Recorrente, da seguinte forma:

“(...), JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, e condeno a MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A a pagar a LINALDO JOSÉ FELIX DA SILVA a quantia de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação  e correção monetária a partir dessa decisão. (...).”

Inconformada com a r. sentença, vem a Recorrente esposar suas razões para reforma in totum da sentença ora guerreada.

PRELIMINARMENTE

DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA

SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT 
O Nobre Magistrado entendeu a tese suscitada da seguinte forma:

“Em virtude da possibilidade de ingresso contra qualquer das seguradoras conveniadas a FENASEG, de acordo com o estabelecido na Lei 6.194/74 que dispõe que qualquer seguradora que atue no ramo de seguros de veículos automotores, e participante do convênio para esse fim constituído, é responsável pelo pagamento do seguro obrigatório DPVAT.”
Inicialmente, cabe destacar que a Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT.

A Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma Seguradora especializada para administrar os Consórcios do Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do Seguro Obrigatório DPVAT”.

Ademais, tem-se que a Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro DPVAT já detém autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS – SUSEP, para operar no que tange ao Seguro Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07.
Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referida Resolução, senão vejamos:

“CAPÍTULO IV 

DOS CONSÓRCIOS 

Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as sociedades seguradoras deverão aderir, simultaneamente, aos dois Consórcios específicos, um englobando as categorias 1, 2, 9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4. 

(...).

§ 3º. “Cada um dos Consórcios terá como entidade líder uma seguradora especializada em seguro DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA SER A ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS NO CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.).

Não obstante, tem-se que no art. 8º da mesma Resolução, encontra-se o principal motivo, da PERMUTA ora pleiteada, senão vejamos:

“§ 8º. Os pagamentos de indenizações serão realizados pelos Consórcios, representados por seus respectivos líderes.”

Desta forma, é de fácil visualização que os pagamentos de indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT serão, impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

Ressalte-se, em perfeito atendimento ao Princípio da Eventualidade, que a substituição em apreço não acarretará qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, caso seja julgada procedente a presente demanda.
Tem-se que o entendimento do 3º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE PORTO ALEGRE / RS, ao julgar o processo de n.º 30800228713, acolhendo os fatos ora dispostos, deferindo a substituição do pólo passivo da demanda, senão vejamos:

“Inicialmente, acolho a substituição da ré Bradesco Cia de Seguros pela ré Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, tendo em vista que esta última foi criada recentemente com a finalidade de administrar o seguro obrigatório de acidentes de trânsito nos termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º do CNSP e Portaria nº 2.797/07.”
Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a substituição do pólo passivo da presente demanda, para que passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.
NO MÉRITO

DO VALOR INDENIZÁVEL PARA OS CASOS DE INVALIDEZ PERMANENTE

Inicialmente, cabe ressaltar que muito embora o acidente não tenha ocorrido na vigência da Medida Provisória 451/2008, hoje convertida na Lei nº 11.945/2009, esta Lei não trouxe qualquer inovação legislativa no tocante à graduação das debilidades em casos de invalidez permanente, uma vez que o CNSP já havia editado Resolução que tratava desta matéria.
ADEMAIS, NÃO SE PODE AFIRMAR QUE O VOCÁBULO ATÉ ESTEJA DESPROPOSITADAMENTE POSTO NO TEXTO LEGAL.

DA MESMA FORMA QUE NÃO SE PODE CONSIDERAR RAZOÁVEL QUE O EVENTO MORTE E A INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL SEJAM INDENIZADOS DA MESMA FORMA QUE A INCAPACIDADE PARCIAL.

ASSIM, MESMO QUE MUITOS MAGISTRADOS ENTENDAM QUE A TABELA ANEXADA À RESOLUÇÃO DA SUSEP OU ATÉ A MESMO A LEI Nº 11.945/2009 NÃO DEVAM SER APLICADAS, A OMISSÃO OU LACUNA DA LEI NO TOCANTE À TABELA NÃO PODE PRIVAR A VÍTIMA OU INTERESSADO DO SEGURO NEM LIVRAR A SEGURADORA DO PAGAMENTO DO VALOR JUSTO!!!

DESTA FORMA, RESTA CLARO QUE A PREPOSIÇÃO “ATÉ” SERVE DE LIMITAÇÃO, NÃO SIGNIFICANDO QUE, OBRIGATORIAMENTE, O SEGURO DEVA CORRESPONDER AO VALOR INTEGRAL DE R$ 13.500,00.

Temos que a debilidade sofrida pelo Autor tem correspondência específica na Tabela, qual seja de 50% (Cinqüenta por cento), não podendo assim o valor da indenização ultrapassar a monta de R$ 6.750,00 (Seis mil setecentos e cinqüenta reais).

Assim, deve ser observada a Tabela Indenizatória para os casos de invalidez permanente, que quantifica em 50% (Cinqüenta por cento) para os inválidos que tiveram PERDA DA VISÃO DE UM OLHO.

ATENTE NOBRE TURMA RECURSAL QUE NO CASO EM TELA TEMOS QUE O RECORRIDO SOFREU DEBILIDADE NO OLHO ESQUERDO, E DE ACORDO COM A TABELA INDENIZATÓRIA, TEMOS QUE:

(I) O PERCENTUAL INDENIZÁVEL PARA PERDA AUDITIVA TOTAL BILATERAL (SURDEZ COMPLETA) OU DA FONAÇÃO (MUDEZ COMPLETA) OU DA VISÃO DE UM OLHO É DE 50%.
Assim, diante da lesão apresentada temos que é totalmente descabido a condenação da Ré no valor de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), uma vez que o Recorrido faz jus de 50% do máximo indenizável, que é de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

ENTÃO REQUER A RECORRENTE QUE O VALOR DA CONDENAÇÃO SEJA ADEQUADO À INVALIDEZ APRESENTADA NO RECORRIDO, SENDO OBSERVADA A TABELA UTILIZADA NOS CASOS DE INVALIDEZ, NÃO PODENDO O VALOR DA CONDENAÇÃO ULTRAPASSAR A MONTA DE R$ 6.750,00 (SEIS MIL SETECENTOS E CINQUENTA REAIS).

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Na hipótese de improvimento do presente Recurso, resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe a condenação na descabida monta de 20% (Vinte por cento) de honorários nesta demanda, haja vista que desta forma pretende violar dispositivo de lei.

Há de se ressaltar que o Recorrido é beneficiário da Justiça Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50.

O mesmo dispositivo legal determina que no caso de vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso em tela, o Autor, o montante de honorários advocatícios a ser pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 15% (quinze por cento). Vejamos:

“Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e selos judiciários serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de assistência for vencedor na causa.

§ 1º. Os honorários do advogado serão arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o líquido apurado na execução da sentença.

(...).”

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de direito, é de 20% (vinte por cento):

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Autor, tornando-se assim, injustificável a condenação de honorários no patamar de 20% (Vinte por cento)!

Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a determinação do órgão que regula o convênio DPVAT. 

Desta feita, na remota hipótese de mantença da condenação da Recorrente, requer que o pagamento dos honorários advocatícios sejam arbitrados na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado.

CONCLUSÃO
Ex positis, confia serenamente a Recorrente nos Aclarados Julgadores, para que diante de todo o exposto e por tudo mais que dos autos consta, devido ao alto grau de eficiência deste Tribunal de Justiça que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente Recurso, para que seja observada a Tabela quantificadora para os casos de invalidez permanente, que estipula a percentagem de 50% (Cinqüenta por cento) sobre o máximo indenizável, qual seja R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), para os casos de perda da visão de um olho, não podendo então a condenação ultrapassar o valor de R$ 6.750,00 (Seis mil setecentos e cinqüenta reais).

No caso de improvimento do presente Recurso, que os honorários sejam arbitrados na monta de 10% (Dez por cento), devendo ainda ser observada a regra contida no artigo 21 do CPC, no caso de provimento parcial.
Por derradeiro, requer ainda a Recorrente que seja observado o nome do patrono VANESSA CRISTINA DE MORAIS RIBEIRO, OAB/PB 9.534, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Neste Termos,

Pede Deferimento.

João Pessoa, 15 de Outubro de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/PE 4.246

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Vanessa Cristina de Morais Ribeiro

OAB/PB 9.534   

[image: image3]
